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O CONSELHO DO BANCO CENTRAL EUROPEU,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
(a seguir designado por «Tratado») e, nomeadamente, o n.o 1 do
seu artigo 106.o, e os Estatutos do Sistema Europeu de Bancos
Centrais e do Banco Central Europeu (a seguir designados por
«estatutos») e, nomeadamente, os seus artigos 12.o-1, 14.o-3 e
52.o,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 52.o dos estatutos autoriza o Conselho do Banco
Central Europeu (BCE) a tomar as providŒncias necessÆrias
para garantir que as notas de banco expressas em moedas
com taxas de câmbio irrevogavelmente fixadas sejam cam-
biadas pelos bancos centrais nacionais ao seu valor facial.

(2) O artigo 52.o dos estatutos tem por objectivo garantir um
elevado grau de substituibilidade entre as unidades mone-
tÆrias nacionais após a adopçªo das taxas de conversªo às
quais se refere o n.o 4 do artigo 123.o do Tratado, assim
como entre as unidades monetÆrias nacionais e o euro. Para
esse fim, o Conselho do BCE deve assegurar que cada
banco central nacional esteja preparado para trocar por
notas expressas em euros, às taxas de conversªo, quaisquer
notas emitidas pelo banco central nacional de um outro
Estado-Membro que nªo beneficie de uma derrogaçªo.

(3) Oas bancos centrais nacionais devem assegurar que as no-
tas de banco de outros Estados-Membros participantes pos-
sam ser trocadas por notas e moedas expressas em euros
ou, de acordo com as respectivas legislaçıes nacionais, ser
creditadas em conta. Os bancos centrais nacionais devem
assegurar que a troca de notas de banco de outros Estados-
-Membros participantes por notas e moedas expressas em
euros se efectue ao seu valor facial. Os bancos centrais
nacionais sªo obrigados a prestar eles próprios esse serviço,
ou a nomear um agente para o prestar em sua represen-
taçªo.

(4) É firme intençªo do Conselho do BCE assegurar que cada
banco central nacional esteja preparado para trocar por
notas expressas em euros, às taxas de conversªo, todas as
notas emitidas por um banco central de um outro Estado-
-Membro que nªo beneficie de derrogaçªo.

(4a) Reconhece-se que, em princípio, as notas de banco exces-
sivamente mutiladas nªo sªo susceptíveis de troca, e que
serÆ feita referŒncia expressa a determinadas categorias de
notas de banco às quais as regras para a troca nªo serªo

aplicÆveis. Os BCN de alguns Estados-Membros participan-
tes irªo colocar em prÆtica programas de marcaçªo com o
objectivo de facilitar e apoiar a retirada de circulaçªo das
notas de banco nacionais, pelo que as notas de banco
objecto de marcaçªo devem ser especificamente incluídas
nos tipos de notas que nªo sªo susceptíveis de troca.
Entende-se tambØm ser necessÆrio disponibilizar informa-
çıes sobre os mØtodos de marcaçªo dos diferentes Esta-
dos-Membros no sítio do BCE na web.

(5) De acordo com os artigos 12.o-1 e 14.o-3 dos estatutos, as
orientaçıes do BCE constituem parte integrante do direito
comunitÆrio,

ADOPTOU A PRESENTE ORIENTA˙ˆO:

Artigo 1.o

Definiçıes

Para efeitos da presente orientaçªo, deve entender-se por:

� «BCN», os bancos centrais nacionais dos Estados-Membros
que tenham adoptado a moeda œnica em conformidade
com o Tratado,

� «Estados-Membros participantes», todos os Estados-Mem-
bros que tenham adoptado a moeda œnica em conformi-
dade com o Tratado,

� «notas de outros Estados-Membros participantes», as notas
de banco emitidas por um banco central nacional, com
curso legal em 31 de Dezembro de 2001, apresentadas
para troca a um outro banco central nacional ou a um
agente por ele nomeado,

� «troca de notas de outros Estados-Membros participantes»,
o câmbio de notas de banco emitidas por um banco central
nacional apresentadas a outro banco central nacional, ou a
um agente por este nomeado, para troca por notas e moe-
das expressas em euros ou para crØdito de fundos em
conta,

� «marcaçªo», a identificaçªo de notas de banco nacionais por
meio de um símbolo próprio e distintivo, como por exem-
plo furos efectuados com um dispositivo perfurador, levada
a cabo por instituiçıes autorizadas em cumprimento de
medidas legislativas tomadas a nível de cada Estado-Mem-
bro participante, com o objectivo de facilitar a retirada de
circulaçªo das notas de banco nacionais.
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� «valor facial», o valor resultante da aplicaçªo das taxas de
conversªo adoptadas pelo Conselho da UE nos termos do
n.o 4 do artigo 123.o do Tratado, sem qualquer diferencial
entre a taxa de compra e a taxa de venda.

Artigo 2.o

Obrigaçªo de troca ao valor facial

1. Os BCN, por si próprios ou atravØs dos agentes que
nomearem, devem assegurar que, em pelo menos um local
do território nacional, as notas de outros Estados-Membros
participantes possam ser trocadas por notas e moedas expres-
sas em euros ou, a pedido, e caso a legislaçªo nacional preveja
essa possibilidade, ser creditadas numa conta aberta na ins-
tituiçªo que efectuar a troca, em ambos os casos ao respectivo
valor facial.

2. Os BCN podem limitar o nœmero e/ou o valor total de
notas de outros Estados-Membros participantes que estªo pre-
parados para aceitar relativamente a uma determinada tran-
sacçªo ou em cada dia.

Artigo 3.o

Notas susceptíveis de troca

A notas de outros Estados-Membros participantes susceptíveis
de troca ao abrigo desta orientaçªo do BCE nªo devem apre-
sentar-se excessivamente mutiladas. Nªo devem, designada-
mente, ser compostas por mais de duas partes da mesma
nota coladas, nem terem sido danificadas por acçªo de dispo-
sitivos anti-roubo. Nªo podem, alØm do mais, ter sido objecto
de marcaçªo ou danificadas de modo a tornar impossível a
detecçªo da marcaçªo.

Artigo 4.o

Disposiçıes finais

A presente orientaçªo do BCE Ø aplicÆvel a todas as notas de
banco de outros Estados-Membros participantes apresentadas
para troca entre 1 de Janeiro de 2002 e 31 de Março de 2002.

Os bancos centrais nacionais dos Estados-Membros participan-
tes sªo destinatÆrios da presente orientaçªo.

A presente orientaçªo do BCE serÆ publicada no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias.
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